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 Aviso n.º 9131/2009
Rui Manuel Marques Garcia, Vice -Presidente da Câmara Municipal 

da Moita:
Torna público, que nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 27.º 

do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, no prazo de oito dias 
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, tem 
início a abertura do procedimento da discussão pública da proposta de 
alteração ao Alvará de Loteamento n.º 5/94, requerida por Fernando 
Gonçalves da Cruz, que incide sobre o prédio sito na Quinta do Moinho, 
lote 215, Freguesia da Moita, descrito na Conservatória do Registo 
Predial da Moita sob o n.º 3212/20000221, da respectiva freguesia, que 
decorrerá durante os 15 dias seguintes.

Mais se torna público, que a alteração consiste na modificação do 
polígono de implantação da construção e no aumento de número de 
fogos, que passa de 1 para 2.

A referida proposta de alteração encontra -se disponível para consulta 
nos dias úteis, das 9 horas às 16 horas e 30 minutos, na Divisão Admi-
nistrativa de Urbanismo da Câmara Municipal da Moita, sita no edifício 
dos Paços do Concelho, Praça da República, Moita, acompanhada da 
informação técnica elaborada pelos serviços municipais, bem como, 
do processo de licenciamento da operação de loteamento cuja licença 
ora se pretende alterar.

As reclamações, observações ou sugestões à referida proposta, bem 
como a oposição à alteração por parte dos proprietários dos lotes cons-
tantes no alvará, deverão ser formulados por escrito, dirigido ao Presi-
dente da Câmara Municipal da Moita, e dentro do prazo de discussão 
pública.

7 de Abril de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Rui Manuel 
Marques Garcia.

301661791 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 9132/2009
Celebração de contratos por tempo indeterminado. — Em cum-

primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência 
do meus despachos datados de 31.12.2008, foi celebrado contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, entre este Município e Joana Catarina 
Duarte Coelho, Tânia Raquel Ramos Rasteiro e Carla Sofia Dias Soares, 
para o exercício de funções públicas, na carreira e categoria de Técnico 
Superior, posíção remuneratória entre a 2.ª e 3.ª, nível remuneratório 
entre 15 e 19, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 
1.373,12€. A presente contratação foi precedida processo procedimento 
concursal e produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2009. (Isento 
do Visto do Tribunal de Contas)

23 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel Bar-
bosa Marques Leal.

301721885 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 9133/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presi-

dente da Câmara de 22 de Abril de 2009, foi concedida autorização de 
licença sem remuneração de longa duração, com início a 1 de Maio de 
2009, de acordo com o artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setem-
bro, ao funcionário do quadro do município de Óbidos, Leonel Caldas 
Ferreira, com a categoria de assistente operacional.

23 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique 
Correia Daniel Faria.

301719033 

 CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 9134/2009

Licença de Operação de Loteamento

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, dá -se conhecimento que está aberto um 
período de discussão pública relativo ao pedido de licença de operação 

de loteamento, em nome de Argivai Imobiliária, Lda. e Outros, para o 
prédio sito na rua Fiéis de Deus, freguesia de Argivai, concelho da Póvoa 
de Varzim. O período de discussão pública terá o seu início no oitavo 
dia, a contar da publicação do presente aviso, e a duração de 15 dias. 
O pedido de licença de operação de loteamento e respectivo processo 
encontram -se disponíveis, para consulta, na Secção de Licenciamento 
de Obras desta Câmara Municipal, das 8.30 h às 15.00 h, podendo os 
interessados apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões, 
em requerimento dirigido ao Presidente desta Câmara Municipal, para 
efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, ex vi n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro.

7 de Abril de 2009. — O Vereador, com competências delegadas no 
Âmbito da Divisão de Obras Particulares, José Pedro Matos Ferreira.

301698825 

 Aviso (extracto) n.º 9135/2009
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-

reiro, faz -se público que ocorreu a morte do trabalhador João Augusto 
Gonçalves Calafate, em 04 de Abril de 2009, da carreira/categoria de 
assistente operacional, actividade de calceteiro, entre a posição e o nível 
remuneratórios 8 e 9.

20 de Abril de 2009. — A Chefe de Divisão Municipal Administrativa, 
Isolina Mendes.

301704518 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso n.º 9136/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de quatro postos de trabalho de coordenador da carreira 
geral assistente de técnico, conforme caracterização no mapa 
de pessoal.
Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) 

do n.º 1 e dos n.º s 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12  -A/2008 de 27 de Fe-
vereiro, e artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que, na sequência do despacho do senhor Presidente da Câmara, 
de 16 de Abril do ano em curso, se encontra aberto procedimento con-
cursal comum na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de quatro postos 
de trabalho constantes do Mapa de Pessoal deste Município na categoria 
de Coordenador Técnico da carreira geral de Assistente Técnico.

1 — Descrição sumária das funções: Funções de chefia técnica admi-
nistrativa por cujos resultados é responsável. Realização das actividades 
de programação e organização do trabalho do pessoal que coordena, 
segundo orientações e directivas superiores. Execução de trabalhos 
de natureza técnica e administrativa de maior complexidade. Funções 
exercidas com relativo grau de autonomia e responsabilidade, com o 
grau de complexidade funcional 2.

2 — Habilitações literárias exigidas: 12.º ano de escolaridade ou curso 
que lhe seja equiparado, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do preenchimento dos postos de trabalhos a ocupar 
(quatro postos).

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12  -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de São João da Pesqueira.

6 — Requisitos de admissão: os definidos no artigo 52.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e deter relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado.

7 — Formalização e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, em suporte de papel, entregue pesso-
almente na Secção de Pessoal desta autarquia ou remetido pelo correio 
registado com aviso de recepção, para Câmara Municipal de São João 
da Pesqueira, Avenida Marquês de Soveral, 18, 5130 -321 São João da 
Pesqueira devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 
Identificação completa do candidato (nome, estado civil, profissão, data 
de nascimento, nacionalidade, filiação, número e data do Bilhete de 
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Identidade, bem como o seu serviço emissor, número de contribuinte, 
residência, código postal, telefone e endereço electrónico, caso exista.

7.3 — O formulário encontra -se disponível no website www.sjpes-
queira.pt

7.4 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações 
literárias, fotocópia do bilhete de identidade, fotocópia do cartão de 
contribuinte e do curriculum vitae, devidamente assinado e acompanhado 
dos documentos comprovativos dos factos nele alegados.

7.5 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas do artigo 52.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, desde que declarem sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a 
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

7.6 — Não são aceites candidaturas enviadas pelo correio electró-
nico.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção: os métodos de selecção a utilizar são a 
avaliação curricular e a entrevista de avaliação de competências.

9.1 —  Avaliação curricular (40 %) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercida e a avaliação de desempenho obtida, 
sendo ponderados os seguintes factores:

AC = HA + 0,5F P + 2EP + 0,5AD
                                                                            4

sendo que:
AC = Avaliação Curricular
HA = Habilitações Académicas
EP = Experiência Profissional nas actividades inerentes ao posto de 

trabalho a que se candidata
AD = Avaliação do Desempenho nos termos da legislação aplicável.

9.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (60 %) — Visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências consi-
deradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9.3 — Classificação Final — A classificação final será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores através da fórmula seguinte:

CF = 0,4AC + 0,6EAC
sendo que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

9.4 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Composição do júri:
Presidente — António José Lima Costa, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de São João da Pesqueira.
Vogais efectivos:
José Carlos Teixeira dos Santos, Chefe da Divisão Financeira, que 

substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos;
Dominós Coutinho Pereira Maduro, Chefe da Divisão de Obras Par-

ticulares e Serviços Urbanos.

Vogais suplentes:
Francisco José Tavares Pereira, Vereador;
Manuel António Natário Cordeiro, Vereador.

11 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o preceitu-
ado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83  -A/2009, para a realização da audiência dos interessa-
dos nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

11.1 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

11.2 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de São João da Pesqueira e disponibilizada na sua página electrónica.

11.3 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma 
das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

11.4 — A lista de ordenação final dos candidatos será publicada no site 
da Câmara Municipal da São João da Pesqueira (www.sjpesqueira.pt), 
bem como remetida a cada concorrente, por correio electrónico ou ofício 
registado, em data oportuna, após aplicação dos métodos de selecção.

11.5 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

12 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objecto de negociação com a entidade empregadora pública 
(Câmara Municipal de São João da Pesqueira) e terá lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

14 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do citado diploma, no proce-
dimento concursal em que o número de lugares a preencher seja de um 
ou dois, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação.

15 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no DR), na página 
electrónica da Câmara Municipal de São João da Pesqueira e por extracto, 
no prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

16 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, António José Lima 
Costa.

301735639 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 9137/2009
Alexandre Manuel Mendonça Vaz, presidente da Câmara Municipal 

de Sátão, torna público que a Câmara Municipal de Sátão e a Assem-
bleia Municipal de Sátão aprovaram, após publicação para apreciação 
pública, o Regulamento de Acção Social para a Melhoria das Condições 
de Vida das Famílias.

18 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Alexandre 
Manuel Mendonça Vaz.

Regulamento de Acção Social para a Melhoria 
das Condições de Vida das Famílias

Preâmbulo
No âmbito dos esforços desenvolvidos pela Câmara Municipal de 

Sátão, nomeadamente no que respeita ao diagnóstico social do con-
celho e consequente identificação dos principais problemas sociais, 
constatou -se alguma debilidade em torno do sistema de protecção social 
do indivíduo e das famílias.

Entendendo que a protecção social é da responsabilidade, em primeira 
linha, do poder central, entende -se conveniente colmatar eventuais 
lacunas, e agir na complementaridade com algumas políticas públicas, 
respeitando as especificidades locais.




